
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.019 - SP (2013/0310738-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : ARGEO MONTIEL 
ADVOGADO : NEIVA QUIRINO CAVALCANTE BIN E OUTRO(S) - 

SP171587 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL À PESSOA DEFICIENTE. A LOAS, EM SUA REDAÇÃO 
ORIGINAL, NÃO FAZIA DISTINÇÃO QUANTO À NATUREZA DA INCAPACIDADE, 
SE PERMANENTE OU TEMPORÁRIA, TOTAL OU PARCIAL. ASSIM NÃO É 
POSSÍVEL AO INTÉRPRETE ACRESCER REQUISITOS NÃO PREVISTOS EM 
LEI PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ACÓRDÃO QUE MERECE 
REPAROS. RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO PROVIDO PARA 
RESTABELECER O BENEFÍCIO CONCEDIDO NA SENTENÇA.

1.   A Constituição Federal/1988 prevê em seu art. 203, caput e 
inciso V a garantia de um salário mínimo de benefício mensal, independente de 
contribuição à Seguridade Social, à pessoa com deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida 
por sua família, conforme dispuser a lei.

2.   Regulamentando o comando constitucional, a Lei 
8.742/1993, em seu art. 20, § 2o., em sua redação original dispunha que a pessoa 
portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e 
para o trabalho.

3.   Em sua redação atual, dada pela Lei 13.146/2015, 
considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.  

4.   Verifica-se que em nenhuma de suas edições a lei previa a 
necessidade de capacidade absoluta, como fixou o acórdão recorrido, que negou 
a concessão do benefício ao fundamento de que o autor deveria apresentar 
incapacidade total, de sorte que não permita ao requerente do benefício o 
desempenho de qualquer atividade da vida diária e para o exercício de atividade 
laborativa (fls. 155).

5.   Não cabe ao intérprete a imposição de requisitos mais 
rígidos do que aqueles previstos na legislação para a concessão do benefício.

6.   Recurso Especial do Segurado provido para restaurar a 
sentença que reconheceu que a patologia diagnosticada incapacita o autor para a 
vida independente e para o trabalho.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, dar provimento ao Recurso 
Especial para restabelecer o benefício concedido na sentença, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.019 - SP (2013/0310738-3)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : ARGEO MONTIEL 
ADVOGADO : NEIVA QUIRINO CAVALCANTE BIN E OUTRO(S) - 

SP171587 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento 

nas alíneas a e c do art. 105, III, da Constituição Federal, objetivando a reforma do 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3a. Região, que, reformando a 

sentença, negou provimento ao pedido de concessão de benefício assistencial, 

por não reconhecer a incapacidade do autor.

2.   Nas razões do seu Apelo Nobre, sustenta o recorrente que 

a lei não exige que a incapacidade seja absoluta ou total, desde que comprovada 

sua incapacidade de manter-se, assim, requer o restabelecimento da sentença.

3.   É o relatório. Decido.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.019 - SP (2013/0310738-3)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : ARGEO MONTIEL 
ADVOGADO : NEIVA QUIRINO CAVALCANTE BIN E OUTRO(S) - 

SP171587 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL À PESSOA DEFICIENTE. A LOAS, EM SUA 

REDAÇÃO ORIGINAL, NÃO FAZIA DISTINÇÃO QUANTO À 

NATUREZA DA INCAPACIDADE, SE PERMANENTE OU 

TEMPORÁRIA, TOTAL OU PARCIAL. ASSIM NÃO É POSSÍVEL AO 

INTÉRPRETE ACRESCER REQUISITOS NÃO PREVISTOS EM LEI 

PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ACÓRDÃO QUE MERECE 

REPAROS. RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO PROVIDO PARA 

RESTABELECER O BENEFÍCIO CONCEDIDO NA SENTENÇA.

1.   A Constituição Federal/1988 prevê em seu art. 203, 

caput e inciso V a garantia de um salário mínimo de benefício mensal, 

independente de contribuição à Seguridade Social, à pessoa com 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 

dispuser a lei.

2.   Regulamentando o comando constitucional, a Lei 

8.742/1993, em seu art. 20, § 2o., em sua redação original dispunha 

que a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para 

a vida independente e para o trabalho.

3.   Em sua redação atual, dada pela Lei 13.146/2015, 

considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 

em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas.  

4.   Verifica-se que em nenhuma de suas edições a lei 

previa a necessidade de capacidade absoluta, como fixou o acórdão 

recorrido, que negou a concessão do benefício ao fundamento de que 

o autor deveria apresentar incapacidade total, de sorte que não 
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permita ao requerente do benefício o desempenho de qualquer 

atividade da vida diária e para o exercício de atividade laborativa (fls. 

155).

5.   Não cabe ao intérprete a imposição de requisitos mais 

rígidos do que aqueles previstos na legislação para a concessão do 

benefício.

6.   Recurso Especial do Segurado provido para restaurar 

a sentença que reconheceu que a patologia diagnosticada incapacita 

o autor para a vida independente e para o trabalho.

1.   A Constituição Federal/88 prevê em seu art. 203, caput e 

inciso V a garantia de um salário mínimo de benefício mensal, independente de 

contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso 

que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família, conforme dispuser a lei.

2.   Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, 

em seu § 2o., assim dispunha:

   Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia 

de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e 

ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir 

meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua 

família.   

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho.

3.   Somente a partir da edição das Leis 12.435/2011 e 

12.470/2011 é que se passou a exigir que a deficiência tivesse caráter mais 

duradouro, sem contudo fixar o grau de incapacidade:

§ 2o  Para efeito de concessão deste benefício, considera-se: 

I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos 

de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os 

quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
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participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas 

(Redação dada pela Lei 12.435/2011);

II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a 

pessoa com deficiência para a vida independente e para o trabalho 

pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos (Redação dada pela Lei 

12.435/2011).

§ 2o  Para efeito de concessão deste benefício, 

considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas 

(Redação dada pela Lei 12.470/2011).

4.   A fim de que esse dispositivo legal guarde perfeita sintonia 

com o espírito da norma magna, sem encurtar o seu alcance, deve ser ele 

interpretado, no que diz respeito à incapacidade, no sentido de considerar a 

deficiência física, para fins de reconhecimento do direito à Assistência Social, 

conjuntamente com outros aspectos relevantes, tais como, a condição 

profissional e cultural do beneficiário.

5.   O que se percebe da leitura do acórdão é que o benefício foi 

negado ao fundamento de que o autor deveria apresentar incapacidade absoluta, 

de sorte que não permita ao requerente do benefício o desempenho de qualquer 

atividade da vida diária e para o exercício de atividade laborativa (fls. 155).

6.   Ocorre que tal exigência não está prevista em lei, que não 

elenca o grau de incapacidade, não cabendo ao intérprete a imposição de 

requisitos mais rígidos do que aqueles previstos na legislação para a concessão 

do benefício.

7.   Veja-se que na sentença o Juiz é claro ao consignar que a 

patologia apresentada pelo autor se não o incapacita totalmente, reduz 

significativamente sua capacidade de trabalho, reconhecendo, assim, estar ele 

incapacitado para a vida independente e para o trabalho.
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8.   Ante o exposto, dá-se provimento ao Recurso Especial para 

restabelecer o benefício concedido na sentença. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0310738-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.404.019 / SP

Números Origem:  00408145920104039999  0800000690  0800014614  13072011  201003990408143  
408145920104039999  6270120080014614  6902008

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARGEO MONTIEL 
ADVOGADO : NEIVA QUIRINO CAVALCANTE BIN E OUTRO(S) - SP171587 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial para restabelecer o 
benefício concedido na sentença, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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